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7RESUMO
Esta Dissertação tem como objetivo analisar e sistematizar informações (referências 
bibliográficas e experiências) sobre Saúde em Todas as Políticas (STP) - abordagem 
da Organização Mundial da Saúde (OMS), a fim de propor o roteiro de um Curso 
Online Aberto e Massivo (MOOC - abreviação em inglês de Massive Open Online 
Courses) sobre o tema STP. De cunho exploratório e abordagem mista, utilizou-se a 
revisão bibliográfica e a análise documental para produzir os seguintes 
produtos/resultados: a) um artigo original que apresenta o resultado de buscas no 
diretório MOOC-List.com, sobre os MOOCs já existentes no campo da saúde, no 
mundo e no Brasil; b) uma lista de práticas brasileiras sobre STP, a partir do site Salud 
en Todas Las Políticas en Las Américas; c) uma sistematização dos Workshop
propostos pela OMS - Health in All Policies: Training Manual (OMS, 2015) e busca de 
outras referências para complementar e subsidiar o roteiro proposto. A análise e 
sistematização dos dados e informações coletados resultaram na proposta do roteiro 
de aprendizagem: 1) Introdução ao MOOC, sobre apresentação geral do Curso; 2) 
(re)pensar a saúde, sobre os conceitos ampliado de Saúde, Integralidade, 
Universalidade e Equidade e Intersetoriaidade, 
Promoção da Saúde, desafios globais e mudanças na saúde; 4) Desigualdades 
sociais e Iniquidades em saúde, sobre desigualdades em saúde, iniquidades em 
saúde determinantes da saúde e Determinantes Sociais da Saúde; 5) Doenças Não 
Transmissíveis (DNT): problema de todos(as), sobre a carga de doenças e DNT; 6) 
Saúde em Todas as Políticas: um conceito, sobre conceituação de STP; 7) Agendas 
e combinações para a saúde, sobre Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e Plano de Ações estratégicas para 
o enfrentamento das DNT no Brasil 2011-2022; 8) Saúde em Todas as Políticas: 
marco conceitual, sobre o Quadro/framework de STP. Espera-se que os resultados 
aqui apresentados facilitem a concretização do Curso, através de uma plataforma de 
MOOC, permitindo que mais pessoas tenham acesso ao conteúdo que, atualmente, 
está disponível somente em um idioma e para uma parcela sejam gestores, 
trabalhadores ou usuários restrita da população brasileira. Acredita-se, sobretudo, 
que as reflexões trazidas possam inspirar o uso de outras ferramentas, espaços 
(virtuais ou não) de aprendizagem e de trocas de experiências e também que os 
materiais sistematizados possam contribuir com o conhecimento e outros estudos 
sobre os temas nessa Dissertação abordados.
Palavras-chave: MOOC. Educação a distância. Educação em saúde. Saúde em 
Todas as Políticas. Intersetorialidade.
8ABSTRACT
This dissertation aims to analyze and systematize information (bibliographical 
references and experiences) about Health in All Policies (HiAP) - approach of the 
World Health Organization (WHO), in order to propose the script for a Massive Open 
Online Course (MOOC) about HiAP. From an exploratory and mixed approach, 
bibliographical review and documentary analysis were used to produce the following 
products/results: a) an original article that presents the search results in the MOOC-
List.com directory, about the existing MOOCs in the field of Health, in the world and in 
Brazil; b) a list of Brazilian HiAP practices, based on the website Salud en Todas Las 
Políticas en Las Américas; c) a systematization of the Workshops proposed by WHO 
- Health in All Policies: Training Manual (WHO, 2015) and search for other references 
to complement and subsidize the proposed script. The analysis and systematization of 
data and information collected resulted in the proposal of the MOOC script entitled 
"Introduction to Health in All Policies", with eight Learning Modules: 1) Introduction to 
MOOC, about general presentation of the Course; 2) (re)thinking about health, about 
the expanded concepts of Health, Integrality, Universality and Equity; 3) Motivation to 
"do this together", about Intersectoriality, Health Promotion, global challenges and 
changes in health; 4) Social inequalities and inequities in health, about inequalities in 
health, determinants of health and Social Determinants of Health; 5) 
Noncommunicable Diseases (NCDs): problem of all, about disease burden and NCDs; 
6) Health in All Policies: a concept, about HiAP conceptualization; 7) Agendas and 
Combinations for Health, about Millennium Development Goals (MDGs), Sustainable 
Development Goals (SDGs) and Strategic Action Plan for coping with NCDs in Brazil 
2011-2022; 8) Health in All Policies: conceptual framework, about the framework of 
STP. It is expected that results presented here facilitate the implementation of the 
Course through a MOOC platform, allowing more people to have access to content 
that is currently available only in one language and for a portion - whether managers, 
workers or users - of the brazilian population. It is believed, above all, that the 
reflections brought may inspire the use of other tools, learningspaces and exchanges 
of experiences, and also that systematized materials can contribute with knowledge 
and other studies on the themes discussed in this Dissertation.
Keywords: MOOC. Education, Distance. Health Education. Health in All Policies. 
Intersectoriality.
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Antes de contar o que pretendo aprender e compartilhar com esta Dissertação, 
peço licença neste trecho para escrever em primeira pessoa e falar um pouco de mim, 
do que me move até aqui e me conecta aos assuntos apresentados nas próximas 
linhas.
Sempre gostei de computadores e tecnologias. Tive meu primeiro computador 
aos 9 anos e, aos 13, já digitava trabalhos para adultos e produzia cartões de visita. 
Porém, aquilo não era trabalho, era pura diversão. O que eu queria mesmo era ser 
fonoaudióloga. Assim, fui traçando minhas formas de alcançar esse sonho em uma 
universidade pública.
Apesar de amar a Fonoaudiologia, encontrei-me mesmo foi na 
interdisciplinaridade, no conceito ampliado de saúde e no movimento estudantil da 
saúde, em 2005, ao participar do Projeto de Vivências e Estágios na Realidade do 
SUS (VER-SUS). Essa paixão pelo Sistema Único de Saúde (SUS) levou-me à 
aprovação na 1ª Turma de Residência Multiprofissional Integrada em Sistema Público 
de Saúde da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) - ênfase Saúde da Família. 
Quando concluí, pus a mochila nas costas e aceitei experimentar o nordeste na 
Diretoria de Atenção Básica (DAB) da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia 
(SESAB). Na terra de Jorge Amado, encantei-me pela gestão e topei o desafio de 
trabalhar como apoiadora institucional às gestões municipais, coordenar uma equipe 
de Tecnologias da Informação e Comunicação em Saúde (TICS) e ajudar, entre outros 
desafios, na implantação de um núcleo do Projeto Telessaúde1 na Bahia.
Quando voltei ao Sul, atuei novamente com TICS, com o TelessaúdeRS da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e a Coordenação de Atenção 
Básica (CEAB) da Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul (SES/RS).
Neste mesmo período, fui aprovada na seleção da Escola Nacional de Saúde Pública
(ENSP) da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) como tutora do Curso a Distância do 
1 O Telessaúde é um programa nacional do Ministério da Saúde que, desde 2007, busca melhorar a 
qualidade do atendimento e da atenção básica no SUS, integrando ensino e serviço por meio de 
ferramentas de tecnologias da informação, que oferecem condições para promover a teleassistência e 
a teleducação. O site do Telessaúde Brasil Redes pode ser acessado em: www.telessaudebrasil.org.br
e o do TelessaúdeRS/UFRGS em: http://www.ufrgs.br/telessauders
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Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), em uma parceria do Ministério da Saúde
(MS) com a Fiocruz, com uma proposta de curso em movimento (o que me despertou 
o desejo de ser docente). Ainda falando em Educação a Distância (EAD), também fui
aluna da especialização em Micropolítica da Gestão e do Trabalho em Saúde da 
Universidade Federal Fluminense (UFF). Minha curiosidade, vontade de aprender e 
disposição, tornaram-me trabalhadora da gestão, tutora e aluna de cursos EAD. Em
2014, fui aprovada no concurso para 18ª Coordenadoria Regional Saúde (CRS) da 
SES/RS, com sede em Osório, RS. Hoje, escrevo na tranquilidade da Terra dos Bons 
Ventos .
Nesta trajetória percebi que a formação é capaz de sensibilizar e angariar 
pessoas para o SUS, como eu fui provocada lá no começo da graduação. Então, 
desejei ser educadora, apesar de demorar para participar de uma seleção de 
Mestrado, porque coloquei (ou colocaram, não sei) a academia (entendida aqui 
como instituições de ensino, produtoras de saber científico) num lugar bem distante 
do que ocupei e ocupo na gestão. Um lugar quase inalcançável. Busquei muito por 
minha conta, conectada, fazendo cursos, indo a eventos, inquieta, procurando sintonia 
em produções diversas. A interação com outras pessoas e a internet sempre foram 
parceiras.
Quando criei coragem, fui aprovada no Mestrado, com a sugestão de uma 
pesquisa envolvendo mídia e SUS. Porém, a profa Cristianne, já na primeira conversa, 
deve ter enxergado em mim alguma disponibilidade em aceitar inovações. Propôs que 
eu trabalhasse com um Manual da Organização Mundial de Saúde (OMS) sobre a 
abordagem de Saúde em Todas as Políticas2 (STP, ou, em inglês, Health in All 
Policies HiAP) e propusesse um MOOC3 sobre o tema. Foram semanas olhando 
materiais, receosa, assustada com tanta novidade e indefinições. Em um momento, 
percebi que a discussão dos MOOCs convergia com os modelos educacionais que 
2 A proposta de Saúde em Todas as Políticas (STP) visa uma abordagem sistemática com enfoque 
intersetorial, que leve em conta as implicações para saúde e a repercussão sociossanitária das 
decisões, para evitar os efeitos prejudiciais à saúde, no intuito de melhorar a saúde e a equidade (OMS, 
2013a). A expressão foi cunhada no final dos anos 1990, mas se desenvolveu com mais intensidade 
em 2006 (OPAS apud Leppo & Ollila, 2013).
3 Os Cursos Online Abertos e Massivos são conhecidos, em inglês, como MOOC (abreviação de 
Massive Open Online Courses) e estão sendo amplamente difundidos nessa abreviação. São também 
chamados de COMA (Cursos Online Massivos e Abertos) em espanhol. No Brasil (e em português), 
ainda não temos uma sigla de ampla difusão e a sigla em inglês é a que está sendo utilizada, até o 
momento.
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defendo e com as formas que aprendo na internet. Noutro, a discussão da STP
alimentou algumas críticas que eu já fazia à pretensão de sanitaristas em achar que 
somente pessoas da área da saúde podem fazer saúde e em pensar que o conceito 
de intersetorialidade4 é admissível sem descentralização de conhecimento. Quando 
esses temas fizeram sentido, aceitei o duplo desafio. Assim, para algumas temáticas 
e inquietações presentes nesta Dissertação, busco referências também nas minhas 
vivências.
MOOC e Saúde em Todas as Políticas: pontos convergentes
Esta Dissertação se alicerça na crença da inovação que os MOOCs
representam, ainda que nem todos, atualmente, sejam fidedignos às concepções 
massivo-aberto. O MOOC permite a milhares de pessoas compartilhar o 
conhecimento e interagir, de diversos locais do mundo, simultaneamente, sem ter 
exigência de uma formação acadêmica mínima nem se submeterem a uma seleção 
com um número restrito de vagas. A disponibilidade, o interesse e a conectividade via 
internet podem se apresentar como os únicos requisitos para se ter acesso ao 
conhecimento. Apesar dos conteúdos serem elaborados por educadores e/ou 
Instituições de Ensino Superior - IES (inclusive aquelas renomadas 
internacionalmente) numa lógica sequencial, aposta-se aqui na no potencial de 
aprendizado quando é permitido ao participante escolher seu itinerário dentro do 
curso, conforme julgar interessante ou necessário (pode, por exemplo, aproveitar um 
ou dois módulos, ou todos, aleatoriamente). Pode-se finalizar um MOOC sem a 
exigência de conclusão de tarefas ou de certificação.
Em períodos de crise econômica e no qual se assiste à ampliação no uso 
cotidiano de dispositivos eletrônicos e conectados à internet, é possível alcançar 
milhares de locais e pessoas sem dispender de altos investimentos (inclusive 
públicos), tanto na organização (pagamento e treinamento de profissionais, 
alimentação, hospedagem, locação de estrutura, por exemplo) quanto no 
aproveitamento do curso pelos participantes (como gastos com inscrição, 
mensalidade, transporte, deslocamento, alimentação, dentre outros).
4 A intersetorialidade, de forma operacional, é um modo de gestão desenvolvido por meio de processo 
sistemático de articulação, planejamento e cooperação entre distintos setores da sociedade e entre as 
diversas políticas públicas para atuar sobre os determinantes sociais (AKERMAN, 2014).
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Evidentemente, as iniquidades sociais e regionais podem impedir pessoas de 
terem acesso a computadores, suporte às tecnologias, conectividade adequada, mas 
não se entende aqui um MOOC como a única alternativa. Ele é apenas mais uma 
possibilidade de ofertar conhecimento e trocar experiências, dentre outras que podem 
se apresentar mais viáveis, dependendo do território em questão.
Ao mesmo tempo, a Saúde em Todas as Políticas, cunhada nos conceitos de 
Intersetorialidade e de Promoção da Saúde5 (PS), instrumentaliza e valoriza as 
contribuições e experiências de cada sujeito e setor em busca do que todos almejam 
e têm como direito constitucional garantido: a saúde. É importante que a abordagem 
seja divulgada e possa cada vez mais angariar pessoas dispostas e comprometidas 
com as mudanças necessárias para garantir a saúde que queremos a todos(as).
Então, porque não expandir o olhar de Saúde em Todas as Políticas e pensar 
em ofertas virtuais de conteúdos, vídeos, textos, documentos oficiais, experiências 
conhecidas, anônimas ainda ou por serem despertadas?
O uso de MOOC pode ser novidadeiro, mas a utilização de ferramentas virtuais 
já é uma estratégia conhecida. Estudos sobre a Promoção da Saúde no Brasil (MALTA
et al, 2016; MALTA et al, 2014c) apontam que cursos presenciais se mostraram 
insuficientes, sendo então organizados e ofertados cursos a distância e 
disponibilizados materiais educativos e artigos científicos online para cumprir o papel 
de qualificação de gestores e profissionais de saúde neste tema.
A incorporação do tema saúde nas pautas de outras políticas públicas, como 
propõe a abordagem STP, é processual e envolve singularidades locorregionais.
Portanto, não se dará apenas por decreto, portarias, normativas ou materiais 
elaborados. Por meio do alcance a um conhecimento que nem sempre é amplamente 
divulgado ou acessível e possibilitando o uso de uma rede de compartilhamento de 
experiências entre pessoas com currículo de vida e acadêmico diferentes, um MOOC 
sobre STP pode ser um aliado. Permite e potencializa o que muitas (quem sabe, 
milhares) pessoas em locais distintos podem produzir (ou já produzem e não contam, 
por não considerarem significativas) de ações intersetoriais na saúde.
5 promoção da saúde é o nome dado ao processo de 
capacitação da comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma 
maior participação no controle deste processo. Para atingir um estado de completo bem-estar físico, 
mental e social os indivíduos e grupos devem saber identificar aspirações, satisfazer necessidades e 
modificar favoravelmente o meio ambiente. A saúde deve ser vista como um recurso para a vida, e não 
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Portanto, a proposta de construção de um curso online pretende unir o desafio 
de implantar um MOOC com o desafio de falar de saúde, sensibilizar para saúde e 
incorporar quem não é do campo da saúde com o tema STP.
Segundo o Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (FERREIRA, 2010), roteiro
é definido como:
Roteiro. Substantivo masculino.
1. Náut. Livro onde se descrevem minuciosamente o litoral, ilhas, baixios, 
portos, regimes de ventos, de correntes e de chuvas, faróis e outros dados 
de interesse para a navegação.
2. Descrição pormenorizada de uma viagem; itinerário.
3. Indicação metódica e minuciosa da situação e direção de caminhos, etc., 
duma povoação.
4. Relação dos principais tópicos que devem ser abordados num trabalho 
escrito, numa discussão de trabalhos, etc.
5. Fig. Norma, regulamento, regra, preceito.
6. Cin. Rád. Telev. Documento que contém o texto de filme cinematográfico, 
vídeo, programa de rádio, etc., ger. estruturado em sequências ou cenas e 
com indicações técnicas destinadas a orientar a direção e a produção da 
obra.
7. Guia.
Entende-se aqui por roteiro um documento que contém reflexões, análises, 
conteúdos e sugestões. Assim, esta Dissertação objetiva analisar e sistematizar 
informações (referências bibliográficas e experiências) sobre STP, a fim de propor um 
roteiro de MOOC. Espera-se que esta produção sirva de subsídio à Instituição e/ou 
aos provedores de Plataformas de Aprendizagem que desejarem executá-lo, a fim de 
disseminar amplamente a STP a diferentes atores, considerando o contexto brasileiro, 
a singularidade da intersetorialidade e os Determinantes Sociais da Saúde6 (DSS).
Para pensar no roteiro de um MOOC com o tema STP, o percurso desta 
Dissertação será apresentado em cinco capítulos:
Cursos online massivos e abertos (MOOCs) como estratégia de 
aprendizagem no campo da saúde. Aborda elementos teóricos, a fim de contribuir no 
conhecimento sobre os MOOCs e no debate do uso destes no campo da saúde. A 
revisão bibliográfica deste primeiro capítulo serviu de base para a elaboração e 
publicação de um artigo científico sobre o perfil dos MOOCs na saúde (BRITES & 
6 A Organização Mundial de Saúde (OMS) entende que os DSS são as condições sociais em que as 
pessoas vivem e trabalham. Segundo a Declaração Política do Rio sobre Determinantes Sociais da 
Saúde, as iniquidades em saúde são causadas pelos DSS, entendidos como as condições sociais em 
que as pessoas nascem, crescem, vivem, trabalham e envelhecem. Esses incluem as experiências do 
indivíduo em seus primeiros anos de vida, educação, situação econômica, emprego e trabalho decente, 
habitação e meio ambiente, além de sistemas eficientes para a prevenção e o tratamento de doenças 
(OMS, 2011).
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ROCHA, 2017a). Os resultados coletados no referido artigo compõem a análise e 
resultados deste estudo;
Saúde em Todas as Políticas: sobre conceitos e experiências. Propõe uma 
revisão teórica sobre o tema STP e o contextualiza no mundo e no Brasil. Também 
cita sobre o Manual de Treinamento utilizado pela OMS para dar concretude à 
discussão de STP;
Percurso metodológico. Apresenta os passos percorridos para a produção 
de um roteiro para o desenvolvimento de um MOOC sobre STP;
Entre reflexões e apontamentos práticos: construindo um roteiro para um 
MOOC sobre Saúde em Todas as Políticas. Apresenta os resultados do estudo, o 
roteiro para posterior implementação de um MOOC: uma síntese de experiências 
brasileiras sobre STP (dispostas no Anexo A); uma análise do Manual de Treinamento 
sobre STP com inferências para um MOOC; e indicações de elementos para 
composição do MOOC (como Tipologia, Público, Plataforma, Idioma e Linguagem, 
Duração Estimada, Exame ou produção de Projeto ao final, Certificação, Produção de 
material impresso, Interações, Design e Implementação). Este capítulo é 
complementado pelos oito Módulos sugeridos para o MOOC Introdução à Saúde em 
Todas as Políticas, dispostos no Apêndice A;
Considerações. Registros e minhas reflexões finais sobre o estudo.
Gostaria de contar com mais recursos tecnológicos para poder apresentar de 
forma mais dinâmica esta Dissertação. Como não me é possível, ele será escrito de 
forma que o leitor possa lembrar de algumas inovações que usamos no nosso 
cotidiano. Ou seja, as notas de rodapé servirão como hiperlinks7 para apoiar a leitura 
de alguns termos e temas no texto.
7 Amplamente utilizado na web, o hipertexto é um texto construído de nós (como elementos de 
informação, parágrafos, páginas e imagens) e de ligações entre esses nós (referências, notas, 
ue chamamos de 
links ou hiperlinks (FACHINETTO, 2005).
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CURSOS ONLINE, MASSIVOS E ABERTOS COMO ESTRATÉGIA DE 
ENSINO-APRENDIZAGEM NO CAMPO DA SAÚDE
Ao longo dos anos, teorias de aprendizagem se adequaram, surgiram ou foram 
modeladas para atualizar a educação, compartilhando espaço em ambientes virtuais, 
onde pessoas e conhecimentos diversos despertam uma nova forma de se relacionar, 
ensinar e aprender. Diversas instituições de ensino, impulsionadas pela dinâmica 
evolução do uso das tecnologias, têm explorado, por exemplo, as possibilidades de 
ensino a distância. Nesse cenário, propício a novidades na educação mediada por 
ferramentas virtuais, despontaram os MOOC, um dos objetos deste estudo. Os 
MOOCs têm origem no Canadá. A sigla foi utilizada pela primeira vez, em 2008, por 
Dave Cormier, em alusão ao Curso de George Siemens e Stephen Downes, o 
Connectivism and Connective Knowledge, ministrado online, com acesso aberto as 
2.300 pessoas que se registraram, apesar de apenas 25 delas terem pago uma taxa 
para receberem certificação ao final. Em 2009 e em 2011, ocorreram outras edições 
do mesmo curso (YUAN; POWELL, 2013).
Ainda em 2011, três professores de Engenharia da Universidade de Stanford, 
nos Estados Unidos da América, ofereceram três cursos de ciências da computação 
gratuitamente para alunos de qualquer parte do mundo, atraiu em torno de 160.000 
estudantes de mais de 190 países. Foi a partir desse momento que se percebeu uma 
mudança na oferta de cursos online, com a criação destes primeiros MOOCs e, 
posteriormente, com atores formando consórcios em novas plataformas virtuais para 
ofertar esses cursos (SANTOS, 2014).
Segundo Dal Forno & Knoll (2013), MOOCs são cursos ofertados gratuitamente 
para qualquer pessoa com acesso à internet, de curta duração (de 3 a 12 semanas, 
geralmente). Em média, são promovidos e coordenados por renomadas instituições 
de ensino e disponibilizados em plataformas virtuais de aprendizagem, em inúmeras 
opções e, em algumas situações, com certificação paga a quem desejar, em distintas 
áreas do conhecimento. As plataformas de aprendizagem são tecnologias que 
facilitam a criação e o desenvolvimento de ambientes de aprendizagem, uma vez que 
contam com recursos tecnológicos e pedagógicos e utilizam canais de interação web
capazes de ofertar suporte para atividades educacionais virtuais (GABARDO; 
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QUEVEDO; ULBRICHT, 2010). Coursera, Udacity, edX, MiríadaX e Veduca são 
algumas das plataformas provedoras dos MOOCs mais populares no mundo.
Apesar das características em comum (por serem cursos abertos, online e 
massivos), Cisel & Bruillard (2012) compreendem que não há um consenso sobre a 
definição de MOOC. O primeiro MOOCs se referia à definição original baseada em 
conectivismo8, porém, com o surgimento das plataformas americanas Coursera, 
Udacity e edX, houve mudanças significativas em 2012.
As características dos MOOCs levaram autores a pesquisar e a criar distintas
classificações (LANE, 2012; CLARCK, 2013), sendo duas as vertentes mais clássicas 
de MOOCs: os cMOOCs e os xMOOCs. Um exemplo de cMOOCs é o primeiro MOOC 
precitado, proposto por Stephen Downes e George Siemens, baseado no 
conectivismo. Os cMOOCs apostam na geração de conhecimento por parte dos 
estudantes, que são estimulados a buscar mais informações na rede e, desta forma, 
evoluir nos debates e aumentar a interatividade entre os participantes nas plataformas 
(blogs, wikis, websites, redes sociais, etc.) (DAL FORNO; KNOLL, 2013; CISEL; 
BRUILLARD, 2012).
Já os xMOOCs, em geral, são centrados na figura de um professor que define 
os formatos do curso, onde a prioridade é a transmissão de conteúdos e não a 
interatividade entre os aprendizes (DAL FORNO; KNOLL, 2013). Assim, apesar de 
extremamente promissores, os xMOOCs reproduzem, em um certo sentido, os 
formatos de aulas expositivas (JOHNSON et al., 2013).
Nas discussões sobre MOOCs, muitas vezes são deixadas de lado as 
diferenças entre os cMOOCs
universidades de prestígio e patrocinados por grandes empresas) xMOOCs. Os 
cMOOCs focam na geração de conhecimento, enquanto os xMOOCs, na duplicação 
de conhecimento, embora invistam em materiais de qualidade audiovisual e sejam 
úteis a muitos estudantes (SIEMENS, 2012).
Independente da classificação, os MOOCS abordam conteúdos de distintas 
áreas de conhecimento, embora não em pé de igualdade. Ao realizar buscas nos sites
de grandes plataformas (como Coursera, Udacity, Veduca, edX e MiríadaX), é 
8 Há distintas compreensões teóricas na área da educação sobre o conectivismo (proposto em 2004 
por George Siemens e Steven Downes) ser uma teoria de aprendizagem (MATTAR, 2013) ou uma 
proposta pedagógica (SOARES CARVALHO, 2013). De forma geral, o termo refere-se ao aprendizado 
por conexões em rede, no compartilhamento de informações mediada por computadores.
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possível observar que se destacam nas Ciências, Tecnologia, Engenharia e 
Matemática, o que pode ser atribuído à questão histórica dos primeiros MOOCs serem 
destas áreas e também ao fato de grandes universidades parceiras das essas 
plataformas serem consagradas nestas áreas. Na saúde, em que atuam as autoras, 
por exemplo, foram observados poucos MOOCs. Em consonância, visualiza-se uma 
baixa produção científica nacional, apesar do Brasil investir em outras iniciativas de 
de cursos online e abertos na saúde (BRITES & ROCHA, 2017b).
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SAÚDE EM TODAS AS POLÍTICAS: SOBRE CONCEITOS E
EXPERIÊNCIAS
Este capítulo atenta a alguns conceitos criados, após amplo debate e 
movimento realizado em diversos locais do mundo a partir da década de 1960, os 
quais realçam a determinação econômica e social da saúde, considerando a saúde 
como um estado de bem estar global, biopsicossocial, buscando superar o paradigma 
da saúde vista como ausência de doenças.
Em 1978, a Declaração de Alma Ata (BRASIL, 2002), formulada na Conferência 
Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, ocorrida na República do 
Cazaquistão (ex-República Socialista Soviética), originou a estratégia "Saúde para 
Todos no Ano 2000" e afirmou que, para se alcançar a meta social mundial mais 
importante (o nível mais alto possível de saúde), seria necessário a ação de muitos 
outros setores sociais e econômicos, além do setor saúde. Conforme a Organização 
Pan-americana de Saúde (OPAS, 2015a), essa Declaração teve grande influência na 
América Latina e Caribe.
No mesmo sentido, em 1986, durante a I Conferência Internacional sobre 
Promoção da Saúde realizada no Canadá, a Carta de Ottawa (OMS, 1986) garantiu
que promover saúde não é uma responsabilidade exclusiva do setor saúde, enfatizou 
a dimensão social e as cinco estratégias fundamentais para se alcançar plena saúde: 
política pública, ambiente saudável, reforço da ação comunitária, criação de 
habilidades pessoais e reorientação do serviço de saúde. Segundo Heidmann (2006), 
a Carta de Ottawa ainda segue como documento direcionador da estratégia de PS no 
mundo, orientando as demais conferências sobre o tema.
A Declaração de Adelaide (BRASIL, 2002), elaborada na Austrália durante a II 
Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, em 1988, destacou que as 
políticas públicas é que tornam possível o ambiente para as outras estratégias 
previstas na Carta de Ottawa. A partir deste evento, a OMS considera a necessidade 
da inserção da saúde em todas as áreas políticas, pensando em setores como 
agricultura, comércio, educação, indústria e comunicação.
Desde 2006, o Brasil tem sua própria Política Nacional de Promoção da Saúde 
(PNPS), na perspectiva de trabalho transversal, na produção de uma rede 
corresponsável pela melhoria da qualidade de vida, reconhecendo como importante 
24
os condicionantes e DSS no processo de saúde e doença, contribuindo com a 
mudança do modelo de atenção do sistema público brasileiro (o SUS) e incorporando 
a PS a este (MALTA; CASTRO, 2009).
Estudo sobre a revisão da PNPS (MALTA et al, 2016) em 2013-2014, aponta a 
necessidade de articulação entre as políticas públicas, com imperiosa participação 
social e movimentos populares, em virtude da impossibilidade do setor sanitário 
responder sozinho ao enfrentamento dos determinantes e condicionantes que 
a priori, que as ações de promoção e prevenção 
precisam ser realizadas sempre de forma articulada com outras políticas públicas, 
com as demais esferas de governo e com a sociedade civil organizada para que se 
tenha sucesso. O período é marcado, também, pelo reconhecimento da necessidade 
de potencializar a capacidade de disseminação dos elementos da PNPS junto aos 
atores do SUS e à sociedade como um todo, ampliando os canais de diálogo.
A articulação entre os setores é representada pela intersetorialidade, tema 
recorrente em gestão pública. Ainda assim, a documentação e sistematização sobre 
sua prática na saúde são insuficientes (SOLAR et al, 2009). Akerman (2014) também 
indica questões como esta ao relatar em seu estudo um debate intersetorial e, 
inspirado pela pluralidade do vocábulo "intersetorialidadeS", aponta a necessidade de 
se construir uma agenda de pesquisa que favoreça aportes teóricos, a fim de que a 
ação intersetorial não seja apenas um experimento na gestão pública, mas se 
constitua como uma práxis de governo.
No âmbito da saúde, a intersetorialidade vem sendo abordada em importantes 
documentos brasileiros e internacionais. Na Austrália, durante o Encontro 
Internacional sobre a STP, ocorrido em 2010, foi publicada a Declaração de Adelaide 
sobre a STP (OMS, 2010), com o objetivo de engajar líderes e formuladores de 
políticas de todos os níveis de governo: o local, o regional, o nacional e o internacional. 
Ela reconhece que, apesar de muitos setores já contribuírem para a melhoria das 
condições de saúde, ainda existem lacunas significativas e enfatiza que é mais fácil 
alcançar os objetivos governamentais quando todos os setores incorporam a saúde e 
o bem-estar como elementos centrais no desenvolvimento de políticas, uma vez que 
as bases da saúde e do bem-estar são formadas social e economicamente.
Este tema, que incorpora muitos elementos da PS, foi destaque durante a VIII 
Conferência Internacional de Promoção da Saúde, na Finlândia, com a publicação da 
25
Declaração de Helsinque sobre STP (OMS, 2013a). Afirma que a saúde é uma 
questão política mais ampla e que todos os setores deveriam levar em consideração 
as implicações das suas decisões para a saúde.
A STP reconhece que os nossos maiores desafios sanitários (como as doenças 
não transmissíveis, as iniquidades, as desigualdades sanitárias e as mudanças 
climáticas) são complexos e estão inter-relacionados aos DSS. Geralmente, o setor 
da saúde é que impulsiona os diálogos para que outras políticas (como energia, 
transporte, planejamento urbano, habitação, gestão de resíduos, indústria) levem em 
conta os aspectos sanitários (OMS, 2013b).
A 9ª Conferência Mundial de Promoção da Saúde: saúde para todos e todos 
pela saúde, realizada em Shanghai (China) em 2016, discutiu a sobre a promoção de 
saúde e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável9 (ODS) e abordou a STP em 
um dos seus temas omover a ação entre os setores e reforçar a boa governança 
(OMS, 2016a). Os resultados desta Conferência embasaram a 
Conferência Internacional de Saúde em Todas as Políticas: progresso dos ODS, 
realizada em março de 2017 em Adelaide, pelo Governo da Austrália do Sul e OMS.
A Segunda Declaração de Adelaide sobre Saúde em Todas as Políticas 2017, 
produzida neste evento, reforça o compromisso de implementar a STP e reconhece a 
STP como uma estratégica prática para alcançar os ODS em diversos contextos, 
dentre outros encaminhamentos (OMS, 2017c).
A OPAS declara que, apesar da definição da Declaração de Adelaide e da 
conceituação da OMS, não há consenso nem uma definição de uso comum, a nível 
mundial, que represente a coexistência de diversas interpretações e práticas sobre a 
STP e que são utilizados na literatura inúmeros termos para se referir a um trabalho 
coordenado ou integrado das políticas públicas (OPAS, 2015a).
Em geral, a maioria dos conceitos enfatiza que as políticas públicas devem 
levar em conta não só a saúde, mas seu impacto sobre os DSS (McQUEEN et al, 
9 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são uma agenda mundial adotada durante a 
Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, em 2015. Foram construídos 
perante um processo de negociação mundial, que teve início em 2013, no qual houve participação do 
Brasil. 17 objetivos e 169 metas, a serem atingidos até 2030, compõe a agenda. Nela, estão previstas 
ações mundiais nas áreas de erradicação da pobreza (uma das prioridades brasileiras), segurança 
alimentar, agricultura, saúde, educação, igualdade de gênero, redução das desigualdades, energia, 
água e saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades 
sustentáveis, proteção e uso sustentável dos oceanos e dos ecossistemas terrestres, crescimento 
econômico inclusivo, infraestrutura, industrialização, entre outros. Mais informações podem ser 
acessadas no site da Estratégia ODS: http://www.estrategiaods.org.br/
26
2012). Malta et al (2014b) destacam que ainda há debates sobre o tema e que a STP
não deve ser compreendida como uma hierarquia ou uma liderança do setor da saúde 
sobre os demais, além da similaridade ou sobreposição a outros conceitos, como 
intersetorialidade ou multisetorialidade.
Os termos que se referem ao trabalho coordenado ou integrado entre políticas 
públicas podem ser empregados conforme seu local de uso e de estudo. Nas 
Américas, o uso de STP ainda é quase ausente, sendo preferido o conceito de 
intersetorialidade. Na Europa, possivelmente pelo contexto histórico social europeu e 
ao impulso dado pela Finlândia na segunda Presidência da União Européia, em 2006, 
quando o tema principal era saúde, o uso do termo HiAP/STP é mais frequente
(OPAS, 2015a).
Assim como ocorre com a STP, existem diversas interpretações e formas de 
operacionalizar a intersetorialidade. Estas parecem envolver aspectos técnicos, mas, 
sobretudo, aspectos políticos, dadas as concepções hegemônicas de saúde, a 
diversidade de contextos sociopolíticos, os graus de desenvolvimento dos Estados e 
as bases que sustentam as políticas sociais na região das américas, entre outros 
aspectos (OPAS, 2015a). 
O desafio da PS na América Latina já fora sinalizado em novembro de 1992, 
na Carta de Bogotá sobre Promoção da Saúde (BRASIL, 2002), cunhada durante a 
Conferência Internacional de Promoção da Saúde, realizada na Colômbia
os interesses econômicos com os propósitos sociais de bem-estar para todos, assim 
como trabalhar pela solidariedade e equidade social, como condições indispensáveis 
(p.45). O mesmo documento considera que a 
situação de iniquidade da saúde nos países da América Latina reforça a necessidade 
de novas alternativas de ação da saúde pública.
Solar et al (2009) sinalizam que não há como abordar as desigualdades na 
saúde sem abordar os DSS, o que justifica a necessidade do trabalho em conjunto 
com outros setores e/ou que os impactos na saúde sejam considerados nas ações de 
outros setores. 
A OPAS (2015a) também reconhece que reduzir as iniquidades em saúde exige 
um trabalho entre o setor saúde e os demais setores governamentais que influenciam 
os DSS. Portanto, o foco não é qualquer ação intersetorial, mas aquelas iniciativas 
que têm potencial para reduzir ou até mesmo eliminar as desigualdades em saúde, 
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ainda que estas não sejam originadas na saúde, nem lideradas por este setor, ou 
ainda que a saúde nem participe diretamente em cada uma das intervenções que 
constituem a ação intersetorial.
Saúde em Todas as Políticas no Brasil
Apesar do termo STP ser objeto de estudo nesta Dissertação, outros conceitos 
existentes (como ação intersetorial, intersetorialidade, promoção em saúde, equidade 
e inequidade em saúde, políticas públicas saudáveis e DSS) convergem, no sentido 
de considerar a complexidade posta ao agir em busca de melhores condições de 
saúde de uma sociedade. Se a saúde não é apenas ausência de doenças e diversos 
fatores (sociais, econômicos, psicológicos, biológicos, dentre outros) interferem e/ou 
determinam a saúde de uma população, é preciso reconhecer que promover saúde 
não é possível apenas envolvendo setores e/ou de atores de forma isolada. É preciso 
considerar que o local de residência e as singularidades de vida dos sujeitos 
interferem numa ação e, sobretudo, na saúde destes e de todos envolvidos. E estas 
questões precisam ser analisadas no contexto local para se pensar na STP no Brasil.
A expressão STP é pouco relacionada em publicações científicas brasileiras, 
apesar do mesmo não ocorrer com os termos Promoção da Saúde, intersetorialidade 
e DSS, historicamente mais debatidos e estudados no Brasil.
Há compreensões distintas sobre a determinação social do processo saúde-
doença. A Europa e a América do Norte seguem a conceituação da Declaração 
Política do Rio sobre Determinantes Sociais da Saúde (OMS, 2011). Já a América 
Latina segue a Determinação Social da Saúde de 1970 e a epidemiologia latina, 
compreendendo o sistema econômico capitalista como determinação social (ROCHA 
& AKERMAN, 2014).
Os autores Rocha & Akerman (2014) também reiteram a necessidade de 
articulação das agendas brasileiras com as agendas dos movimentos, eventos e seus 
documentos e declarações que têm ocorrido em todo o mundo e também das agendas 
internacionais da Promoção em Saúde, dos Objetivos de Desenvolvimento do 
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Milênio10 (ODM), dos ODS, das Doenças e Agravos Não Transmissíveis11 (DANT), da 
STP. Este posicionamento também é reforçado pelo documento elaborado pelo Grupo 
Temático (GT) de Promoção da Saúde da Associação Brasileira de Saúde Coletiva 
(ABRASCO, 2013).
Apesar do Brasil caminhar no sentido da compreensão latino-americana e fazer 
mais uso do conceito de intersetorialidade, já há produções sobre STP e, acima de 
tudo, experiências de ações intersetoriais que representam o país no tema.
Em fevereiro de 2013, houve uma Reunião Regional, em Brasília, organizada 
pela OPAS em colaboração com o governo brasileiro, preparatória à 8ª Conferência 
Mundial de Promoção da Saúde, realizada em Helsinque, Finlândia, em junho do 
mesmo ano. O objetivo era realizar uma consulta regional para adotar uma postura 
sobre STP. Uma das recomendações principais foi de que a OPAS deveria elaborar 
um plano de ação sobre o tema, a ser incorporado na Declaração de Adelaide sobre 
STP (OPAS, 2015b).
O Brasil através de seus representantes na referida reunião, apresentou seis 
pontos relevantes para estabelecer um diálogo sobre o tema, reconhecendo cada 
umas das diversas variáveis que permeiam este processo. Em relação aos tópicos
apresentados, explica o que é STP, passando a posteriori pelas raízes e 
antecedentes, firmando o que realizar a fim de que não se faça mais do mesmo em 
relação a STP, pertinentemente identifica a forma como alcançá-la, indica as questões 
que são movidas em direção a STP e, por fim, mas não menos importante, dispõe dos 
parâmetros que devem ser conhecidos e colocados em prática na busca de seus 
objetivos (ABRASCO, 2013).
Ainda na Reunião Regional de 2013, foram apresentados diversos estudos de 
caso da Região das Américas, centrados em alguns princípios e mecanismos 
fundamentais da STP, conforme framework sistematizado, proposto pela OPAS. 
10 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) foram metas do milênio, estabelecidas pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) em 2000, com o apoio de 191 nações. Eram oito ODM: Acabar 
com a fome e a miséria; Oferecer educação básica de qualidade para todos; Promover a igualdade 
entre os sexos e a autonomia das mulheres; Reduzir a mortalidade infantil; Melhorar a saúde das 
gestantes; Combater a Aids, a malária e outras doenças; Garantir qualidade de vida e respeito ao meio 
ambiente; e Estabelecer parcerias para o desenvolvimento. Mais informações podem ser acessadas 
em: http://www.odmbrasil.gov.br/
11 As Doenças e os Agravos Não Transmissíveis (DANT) englobam doenças não transmissíveis 
(doenças do aparelho circulatório, neoplasias, diabetes e outras) e causas externas (acidente e 
violências) e são responsáveis por uma parcela grande e crescente da carga de doenças no Brasil. Em 
geral, apresentam múltiplas causas o tratamento envolve mudanças de estilo de vida, em um processo 
de cuidado contínuo (BRASIL, 2006a).
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Dentre os 26 estudos de caso escolhidos, que representam quinze países da Região 
das Américas, cinco estão descritos em publicação. Dois são experiências brasileiras. 
Uma sobre o Programa de Ambientes Verdes e Saudáveis (PAVS), uma resposta da 
Prefeitura Municipal de São Paulo à necessidade de abordar questões ambientais no 
contexto das atividades de PS da Estratégia de Saúde da Família (ESF), e hoje 
incorporada pela Secretaria Municipal da Saúde, administrada e financiada pelo 
Conselho Municipal da Cidade de São Paulo. E, outra, sobre a Política Nacional de 
Controle ao Tabaco, resultante de uma vontade política e uma ação intersetorial 
coordenada no Brasil, que compreendeu ações para o controle do uso do tabaco 
(como regulamentação de preços, impostos, publicidade e propaganda, estímulo para 
outros produtos agrícolas) e que, dada a sua complexidade, não poderia ser 
responsabilidade apenas do setor da saúde (OPAS, 2015b).
Ainda em 2013, em apresentação durante a Conferência Regional sobre DSS, 
o Programa Bolsa Família12 (PBF) e o Programa Saúde na Escola13 (PSE) também 
foram referenciados como experiências brasileiras de STP (SÁ, 2013).
O Brasil apresentou também uma síntese do PBF durante a programação da 
VIII Conferência Mundial sobre Promoção da Saúde, cujo tema era STP, entre 
plenárias e sessões em que os chefes de Estado, representantes do Banco Mundial 
e de outras organizações ligadas à saúde dos povos apresentaram experiências 
exitosas sobre PS no mundo. (PAULA; FARIA; ALMEIDA, 2013).
Estratégias para Saúde em Todas as Políticas 
Uma das apostas da OMS para concretizar a proposta de STP e incentivar 
novas ações chama-se Health in All Policies Training Manual Health in All Policies
(ou Manual de Treinamento de STP, como será tratado neste estudo) (OMS, 2015a). 
Publicado em 2015 e ainda disponível apenas na língua inglesa, trata-se de um 
12 O Bolsa Família é um programa federal de combate à fome e à miséria e visa promover a 
emancipação das famílias em situação de maior pobreza no país. É destinado às famílias em situação 
de pobreza e extrema pobreza, com renda per capita de até R$ 154 mensais, e associa a transferência 
do benefício financeiro mensal ao acesso aos direitos sociais básicos (saúde, alimentação, educação 
e assistência social). Mais informações podem ser acessadas em: http://mds.gov.br/assuntos/bolsa-
familia
13 O Programa Saúde na Escola (PSE) é uma política intersetorial, instituída em 2007, a fim de promover 
saúde e educação integral às crianças e aos adolescentes, jovens e adultos da educação pública 
brasileira, mediante articulação entre escolas e unidades básicas de saúde. Mais informações podem 
ser acessadas em: http://dab.saude.gov.br/portaldab/pse.php
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manual para orientar a realização de breves Workshops para capacitação de 
diferentes atores (de diversos setores) sobre colaboração intersetorial. 
Concomitantemente à realização dos Workshops, a OMS refere no documento que irá 
apoiar o desenvolvimento de normas de formação a nível mundial, através de 
alavancas de mudança, como a formação de instrutores de cursos e mudanças 
curriculares nas instituições de ensino.
A divulgação deste Manual de Treinamento ainda é incipiente no Brasil. Em 
no
discussão e capacitação sobre a Saúde em Todas as Políticas, organizado pelo 
Centro de Estudos, Políticas e Informação sobre Determinantes Sociais da Saúde 
(CEPI-DSS) da Fiocruz, pela OPAS/OMS, pela Faculdade Latinoamericana de 
Ciências Sociais (FLACSO), do Chile, e pelo Instituto Nacional de Saúde Pública 
(INSP), do México. Participaram do evento representantes das instituições citadas, 
convidados e representantes de governos da América Latina.
Assim como o Manual, outro documento foi publicado em 2015 para apoio nas 
ações de STP. Trata-se de um itinerário para a construção de um Plano de Ação sobre 
a Saúde em Todas as Políticas (OPAS, 2015c), que se embasa na Declaração de 
Helsinque, bem como contém elementos da Declaração Política do Rio sobre os DSS 
e da Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (também 
.
O capítulo a seguir apresentará caminho metodológico utilizado para cumprir o 




O primeiro passo para a construção do roteiro foi a realização da pesquisa, de 
cunho exploratório e abordagem quantitativa e qualitativa, para o levantamento de 
dados e informações realizado para conhecer os MOOCs já existentes no campo da 
saúde no mundo e no Brasil, conforme sugerido pela banca de professoras 
avaliadoras no momento da qualificação da Proposta de Mestrado. Os resultados 
desse levantamento estão apresentados em formato de Artigo publicado por Brites & 
Rocha (2017a), o qual teve cunho exploratório e abordagem quantitativa e qualitativa. 
A partir de busca no site do MOOC-List.com, um banco de dados foi criado para 
análise dos cursos. Primeiro, dentre as 32 categorias (opções de busca disponíveis 
no site por temática abordada), selecionou-se no site apenas aquela denominada 
am localizados 376 cursos, apresentados brevemente 
no site. Cada nome de curso contém, no MOOC-List.com, um hiperlink com acesso a 
uma nova página virtual com detalhamento (nome, provedor, instituição de ensino, 
instrutores, categoria, dia de início do curso, duração, pré-requisitos, tipo de trabalho 
final, idioma, país e recursos didáticos utilizados). Estes elementos, coletados 
individualmente, conformaram um banco de dados. Foram incluídos todos os cursos 
disponíveis no diretório (independente da sua data de término ou começo) até a data 
de 22 de maio de 2016 (data da última coleta). Nenhum curso, dentre os 376 
selecionados, foi excluído da análise. Uma vez conformando o banco de dados de 
MOOCs, foi realizado um levantamento das ocorrências, para análise e categorização.
Os próximos passos incluíram:
Busca de práticas em STP, brasileiras. A escolha de um recorte que 
envolve um olhar atento apenas às experiências produzidas no Brasil deve-se ao 
tempo limitado neste estudo e ao fato de ser o país natal e de residência da autora, o 
que facilita o reconhecimento do contexto sócio-histórico-cultural. Para isto, realizou-
se uma busca no site Salud en Todas Las Políticas en Las Américas14, no qual é 
possível acessar relatos de algumas das iniciativas desse continente. Elaborado e 
mantido pela OPAS e OMS, o portal permite, mediante preenchimento e envio de um 
formulário para análise e publicação da OPAS, o compartilhamento de experiências. 
14 O site Salud en Todas Las Políticas en Las Américas pode ser acessado em: 
http://www.saludentodaslaspoliticas.org/
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Nele há a possibilidade de visualizar resumos de experiências de toda a América 
Latina e compartilhar elas em redes sociais (Facebook, Twitter e G+). Atualmente, o 
site contém trinta experiências, de dezesseis países. É possível filtrar experiências 
segundo os seguintes critérios: ação, país, cobertura populacional, área ou idade. Foi 
realizada busca selecionando- As 
informações foram sistematizadas para compor os Módulos do MOOC. Como foram
encontradas nove experiências e produzidos oito MOOCs, elas foram priorizadas 
conforme a identificação com os conteúdos abordados nos Módulos (Anexo A) e uma 
delas foi excluída.
Análise documental do Manual de Treinamento de STP (OMS, 2015a), 
escolhido por ser um documento da OMS orientador de práticas sobre STP, uma vez 
que contém dois modelos de Workshops. Foi realizada leitura do material, com criação 
de doze fichas de anotações (uma para cada módulo do Manual), contendo: resumo, 
principais assuntos abordados, sugestões de materiais e inferências da autora sobre 
a aplicabilidade para um MOOC dos textos, atividades, conteúdos e materiais 
indicados para a leitura apontados no Manual. Após a releitura e análise das Fichas 
de Anotações, foi realizada uma busca de materiais para complementar e subsidiar 
os Módulos do MOOC, conforme:
Análise documental dos materiais encontrados nos sites institucionais da 
OMS, OMS Brasil, OPAS, ABRASCO, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) do MS e 
Portal sobre DSS (mantido por uma rede de colaboradores promovida e coordenada 
pelo CEPI-DSS da ENSP/Fiocruz, a partir da busca por palavras-chave relacionadas 
à STP: ANT
oenças Não T (DNT), 
Análise documental de legislações da OMS, OPAS e do Governo Brasileiro 
sobre os mesmos temas/palavras-chave citadas acima;
Análise dos vídeos postados nos Canais do Youtube das instituições 
citadas, a partir das palavras-chave acima.
Todos os materiais coletados foram organizados segundo o indicado nas fichas 
de anotação sobre os módulos do Manual e questões reflexivas (surgidas durante a 
análise dos resultados e apresentadas a seguir) e organizados por assunto. Juntos, 
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resultaram na proposta de oito Módulos de Aprendizagem para o MOOC sobre STP, 
contendo: nome do Módulo, carga horária das atividades, objetivos de aprendizagem, 
conteúdos, nota da autora, experiência brasileira sobre STP, recursos e materiais 
didáticos.
Além disto, a análise dos materiais acima citados, juntamente com o perfil dos 
MOOCs na saúde (coletados a partir da pesquisa disposta no artigo de Brites & Rocha 
(2017a), compuseram uma proposta de estrutura para um MOOC sobre Saúde em 
Todas as Políticas, contendo informações sobre: Tipologia de MOOC, Público, 
Plataforma, Idioma e Linguagem, Duração estimada, Exame ou produção de projeto 
ao final, Certificação, Produção de material impresso, Interações e Design e 
Implementação. Estas e as demais análises serão apresentadas a seguir.
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ENTRE REFLEXÕES E APONTAMENTOS PRÁTICOS: 
CONSTRUINDO UM ROTEIRO PARA UM MOOC SOBRE SAÚDE EM 
TODAS AS POLÍTICAS
Experiências brasileiras em Saúde em Todas as Políticas
Existem inúmeras experiências intersetoriais no Brasil, mas, segundo o site 
Salud en Todas Las Políticas en Las Américas, apenas nove são contadas como 
exemplos de ações brasileiras de STP (Figura 1 e quadro disposto no Anexo A). Elas 
configuram práticas em diferentes contextos brasileiros, embora os relatos se 
concentrem na Região Sudeste e haja ausência de relatos na Região Norte no site. 
Oito delas serão apresentadas ao longo dos Módulos de Aprendizagem (Apêndice A).
Figura 1. Mapa de experiências de Saúde em Todas as Políticas no Brasil
Fonte: site Salud en Todas Las Politicas en las Américas (2017)
Inspiração: Manual de Treinamento de Saúde em Todas as Políticas
Antes de apresentar a proposta de conteúdos integrantes do roteiro para o 
MOOC sobre STP, é importante retomar o Manual de Treinamento de STP (OMS, 
2015a)15 e explicar melhor como ele funciona e inspira este trabalho. 
15 Os conteúdos do Manual, bem como de demais documentos da OMS que estão disponíveis apenas 
em inglês, serão traduzidos de forma livre pela autora, para facilitar a compreensão dos(as) leitores(as).
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O Manual de Treinamento de STP, publicado em 2015, disponibiliza conteúdos 
que formam a base de dois Workshops e tem como objetivos (OMS, 2015a):
Ajudar a aumentar os conhecimentos sobre o assunto;
Identificar e dar prioridade às questões sociossanitárias emergentes 
derivadas das mudanças sociais;
Monitorar as atividades de outros setores que repercutem na saúde;
Criar estruturas e mecanismos para fomentar o diálogo entre todas as 
instâncias governamentais em conjunto com a sociedade;
Facilitar as negociações entre diferentes setores e atores não-
governamentais;
Supervisionar a aplicação, o andamento e a avaliação das políticas de 
saúde sobre os resultados sócio sanitários, os determinantes de saúde e a equidade 
Os dois modelos de Workshops são previstos para serem realizados 
presencialmente, a nível regional e nacional, muitas vezes com o apoio da OMS.
Os módulos dos Workshops utilizam estratégias que fortalecem a discussão 
sobre a abordagem STP e ajudam a pensar na implantação da estratégia no cotidiano 
dos participantes, com uso de material de apoio, tal como textos, vídeos, palestras, 
discussões, atividades em grupo. Além do público, a estrutura dos Workshops difere 
em relação ao número de dias e módulos, bem como seus objetivos e conteúdos, 
trabalhados.
O quadro 1 demonstra o perfil dos dois Workshops previstos no Manual:












de Setores Não 
Governamentais
Atores políticos de todos os setores e diferentes níveis 
de governo que influenciam a saúde (saúde, emprego, 
habitação, desenvolvimento econômico, finanças, 
comércio, negócios estrangeiros, meio ambiente e 
sustentabilidade, segurança, educação, agricultura e 
planejamento urbano) e também a altos representantes 
de diferentes países e do setor não-governamental 
(como universidades, institutos de saúde pública, 
sociedade civil e setor privado, dentre outros).





Destinado a gestores de políticas e programas de todos 
os setores e diferentes níveis de governo que 
influenciam a saúde (saúde, emprego, habitação, 
finanças, comércio, comércio exterior, meio ambiente, 
segurança, educação, agricultura e planejamento 
urbano) e representantes de diferentes países. Atores 
não-governamentais também poderão ser convidados, 
dependendo da forma como o curso for implementado.
3 dias 12 módulos
Fonte: Elaboração e tradução livre da autora com base no Health in All Policies Training 
Manual (OMS, 2015a)
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De forma geral, são doze módulos apresentados no Manual, com abordagem 
distinta de conteúdos:
Quadro 2. Síntese dos módulos do Manual de Treinamento de Saúde em Todas as Políticas
Nome do módulo Síntese do módulo
Módulo 1 - Introdução 
aos determinantes da 
saúde
Saudações e esboço do Workshop. Discussão inicial sobre saúde e 
Determinantes Sociais da Saúde (DSS).
Módulo 2 - Século 21: 
dinâmica de saúde e 
desigualdade
Introduz aos participantes, especialmente aos que não são do setor saúde, 
sobre a carga das doenças e as tendências socioeconômicas 
contemporâneas, como a globalização e urbanização que impactam sobre 
as desigualdades na saúde e de saúde da população. 
Módulo 3 - Saúde em 
Todas as Políticas Descreve a história, fundamentos e princípios da abordagem STP.
Módulo 4 - O processo 
de elaboração política
Detalha o processo de elaboração de políticas em relação a STP, incluindo 
tópicos como a concepção de problemas e o gerenciamento de 
complexidades.
Módulo 5 - O papel do 
governo em 
abordagens STP
Explica o papel do governo na promoção, implementação e avaliação na 
STP, incluindo mecanismos pelos quais os diferentes departamentos do 
governo ou setores podem colaborar para melhorar a saúde da população.
Módulo 6 - Preparando 
políticas
Revisa as qualidades de uma comunicação escrita efetiva e oferece aos 
participantes a oportunidade de refinar essas habilidades por meio da 
preparação e apresentação de um resumo de política na abordagem STP.




Apresenta aos participantes o conceito de whole-of society approaches
STP e a importância de envolver várias partes interessadas, incluindo a 
sociedade civil e a indústria.
Módulo 8 - Negociação 
para a saúde
Relata considerações importantes para a realização de negociações bem 
sucedidas sobre STP e prepara os participantes para usar esse 
conhecimento por meio de um exercício de dramatização.
Módulo 9 - STP: 
implementação a nível 
local, regional e 
mundial
Apresenta estudos de caso nos quais a STP está sendo implementada com 
sucesso em nível local, regional e mundial.
Módulo 10 - Medindo o 
progresso na saúde
Discute questões relacionadas com o monitoramento e avaliação das 
mudanças na saúde da população, devido a políticas públicas eficazes, 
introduzindo aos participantes ferramentas como: Avaliação de Impacto na 
Saúde (AIS) e Health Lens Analysis.
Módulo 11 - O papel de 
liderança do setor da 
saúde em STP
Destaca o papel da liderança crítica no setor da saúde para promover a 
STP.
Módulo 12 - Próximos 
passos e perspectivas
Recapitula mensagens-chave do Workshop e propõe estratégias que os 
participantes possam aplicar em suas práticas.
Fonte: Elaboração e tradução livre da autora com base no Health in All Policies Training 
Manual (OMS, 2015a)
Assim como o público e o número de dias previstos variam, o número de 
módulos também. O Workshop para Gestores de Políticas e Programas faz uso de 
todos (12 módulos). Já o Workshop destinado aos Gestores e Chefes de Governo e 
de Setores Não Governamentais prevê apenas 8 dos módulos, pois não contempla os 
módulos 6, 8, 10 e 12 (sobre elaboração de políticas, negociação para a saúde, 
monitoramento & avaliação e estratégias para os próximos passos, respectivamente):
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Quadro 3. Composição dos Workshops do Manual de Treinamento de STP quanto aos módulos
Nome do Workshop Módulos presentes
Workshop Executivo 
para Gestores e 
Chefes de Governo e 
de Setores Não 
Governamentais
Módulo 1 - Introdução aos determinantes da saúde
Módulo 2 - Século 21: dinâmica de saúde e desigualdade
Módulo 3 - Saúde em Todas as Políticas (STP)
Módulo 4 - O processo de elaboração política
Módulo 5 - O papel do governo em abordagens STP
Módulo 7 - O papel dos atores não governamentais em abordagens STP
Módulo 9 - STP: implementação a nível local, regional e mundial
Módulo 11 - O papel de liderança do setor da saúde em STP
Workshop para 
Gestores de Políticas 
e Programas
Módulo 1 - Introdução aos determinantes da saúde
Módulo 2 - Século 21: dinâmica de saúde e desigualdade
Módulo 3 - Saúde em Todas as Políticas (STP)
Módulo 4 - O processo de elaboração política
Módulo 5 - O papel do governo em abordagens STP
Módulo 6 - Preparando políticas
Módulo 7 - O papel dos atores não governamentais em abordagens STP
Módulo 8 - Negociação para a saúde
Módulo 9 - STP: implementação a nível local, regional e mundial
Módulo 10 - Medindo o progresso na saúde
Módulo 11 - O papel de liderança do setor da saúde em STP
Módulo 12 - Próximos passos e perspectivas
Fonte: Elaboração e tradução livre da autora com base no Health in All Policies Training 
Manual (OMS, 2015a)
Cabe recordar que o Manual, além de ter sido pensado para Workshops 
presenciais aplicados por especialistas da OMS, tem como público prioritário os 
tomadores de decisão na gestão (inclusive do alto escalão no governo), o que explica 
a preocupação em fornecer subsídios ao complexo processo de implementação de 
políticas.
Diferentemente da proposta de um MOOC, o Manual de Treinamento propõe 
dois Workshops, a serem realizados de forma presencial, em 2 ou 3 dias, a um público 
definido. Portanto, o Manual acaba por servir de inspiração, mas não como uma única 
fonte de conhecimento para a construção de um MOOC sobre STP. Trata-se de refletir 
sobre o Manual e sua aplicabilidade em um MOOC para a realidade brasileira e um 
público diverso.
Conforme pode-se observar na sequência linear disposta na Figura 2, o Manual 
de Treinamento tem início com uma apresentação dos Workshops e introdução aos 
DSS, noções de desigualdade em saúde e apresentação da STP. Do 4º ao 12º 
módulo, discute e apresenta dispositivos para elaboração, negociação, 
implementação, avaliação e monitoramento de políticas:
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Figura 2. Módulos e conteúdos previstos nos Workshops do Manual de Treinamento em STP
Fonte: Elaboração e tradução livre da autora com base no Health in All Policies Training 
Manual (OMS, 2015a)
O MOOC propõe uma ideia de democratização do conhecimento, na qual o 
público (diferentemente dos Workshops previstos no Manual), intencionalmente, não 
é pré-determinado. Não se pode exigir um certo nivelamento na formação acadêmica 
ou profissional, não se pode prever o território dos participantes, não se sabe se 
representam alguma instituição e, tampouco, que experiências e singularidades 
trazem consigo. Então, que conteúdos manter ou inserir em um MOOC sobre STP?
Trata-se de um curso aberto, mas é essencial manter a ideia de 
instrumentalização de pessoas para a STP e considerar aquelas que possuem algum 
poder de decisão e que podem, desta forma, contribuir para uma abordagem 
intersetorial e auxiliar na inserção da pauta da saúde em outras políticas.
Investir em um MOOC para a construção de políticas exigiria um 
aprofundamento de conteúdos para um curso com um público muito heterogênico. 
Portanto, propõe-se um MOOC de cunho introdutório sobre a STP, que aborde de 
forma inicial a STP (incluindo o compartilhamento de experiências já existentes) e 
contemple conteúdos que instiguem os participantes a pôr em prática os conceitos e, 
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quem sabe, buscar um curso mais aprofundado posteriormente. Os cursos 
introdutórios são comuns nas plataformas de MOOC e costumam dar início a uma 
sequência de outros cursos sobre o mesmo tema. O MOOC sugerido neste estudo 
será denominado Introdução à Saúde em Todas as Políticas.
Também por se tratar de um MOOC, é aconselhável que os conteúdos estejam 
entrelaçados numa lógica de raciocínio que permita um alinhamento teórico-prático 
entre os Módulos, para facilitar a compreensão do tema. Porém, nenhum Módulo pode 
exigir a conclusão de outro como pré requisito, a fim de permitir que o participante 
escolha o seu percurso de aprendizagem. Ainda há de observar o necessário 
equilíbrio entre no peso dos conteúdos. Se abordados de forma superficial, podem 
parecer rasos e monótonos àqueles quem já têm uma noção de intersetorialidade na 
saúde e de STP. Se forem muito complexos e difíceis, corre-se o risco dos 
participantes não se sentirem motivados a permanecer no curso e/ou terem seu 
entendimento e aprendizado comprometidos.
Como se trata de um curso online, há aposta no seu movimento. Os conteúdos 
sugeridos neste estudo serão abordados de forma breve, mas com sugestões de 
caminho para acesso a materiais fora do curso, por meio de sugestões de hiperlinks, 
acaso o participante deseje se aprofundar nos temas abordados.
A fase de decisão de escolha dos conteúdos e a organização destes em 
Módulos temáticos perpassa não só a inspiração dos conteúdos propostos no Manual 
de Treinamento, mas em duas situações surgidas durante a análise. Uma delas, 
tratada acima: um MOOC não deve restringir seu público. A outra: afinal, quem 
participa da tomada de decisão ao se implantar uma política pública no Brasil?
Entende-se aqui o tomador de decisão em diversos níveis (macro, meso e 
micro), como ministro, secretários, altos funcionários do governo, gestores locais, 
assessores, consultores, profissionais, controle social. Cabe expor que não é pré-
requisito no Brasil possuir formação acadêmica, experiência profissional e/ou 
formação em política pública, tampouco compreender de saúde, para ocupar tais 
cargos e que eles, geralmente, são cargos político-partidários (alinhados com o 
projeto partidário do governo que o indica). Considera-se este público e também
outros atores que ocupem cargo de menor visibilidade política e talvez não sejam 
convidados a participar de Workshops e ações de formação para STP, mas tomem 
decisões afins em seus territórios ou sofram as consequências dessas decisões.
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Então, pôs-se um desafio ainda não pensado no começo deste estudo. O que 
é primordial ofertar a um grupo heterogêneo formado por pessoas que são e outras 
que não são do campo da saúde (no sentido de não atuar ou não ter formação na área 
da saúde e/ou não ter sentimento de pertencimento a este)? Como provocar a atenção 
de quem
O MOOC então passou a ser construído com base em quatro questões 
reflexivas, pensadas, principalmente, em pessoas que podem não ter aproximação 
com a área da Saúde Pública/Coletiva e/ou com o tema de STP:
O que se entende por saúde?
O que pode motivar o engajamento pela saúde?
O que em Todas as P
O que está sendo feito sobre STP e como contribuir?
Soma-se, ainda, com relação aos módulos previstos no Manual, algumas 
observações importantes para o MOOC Introdução à Saúde em todas as Políticas: 
Os Workshops apresentam brevemente a discussão do conceito ampliado 
de saúde e essa está inserida no mesmo módulo de DSS. Pela importância do tema 
e singularidades do Brasil (como garantir na Constituição Federal o acesso a universal 
e integral à saúde e ter uma Política Nacional de Promoção à Saúde há mais de 10 
anos), sugere-se um capítulo específico no MOOC para discutir conceito ampliado e 
outro para DSS;
Por se tratar de curso virtual e no qual os materiais de todos os Módulos 
estarão disponíveis ao participante, o MOOC pode dispensar o reforço e a repetição 
de conteúdos, como ocorre no Manual;
O Manual traz termos técnicos e referenciais teóricos que podem não ser 
de fácil entendimento a todos. Sugere-se a construção de um Glossário de Termos;
O Manual não traz experiências de STP já realizadas, para que o
participante possa visualizá-las. Tais práticas devem compor o MOOC, com foco nas 
brasileiras, pelos motivos já explicitados;
Os cenários e contextos da saúde na América Latina e Brasil são 
importantes de serem lembrados no MOOC e pouco aparecem no Manual;
A apresentação das agendas internacionais e brasileiras não são 
apresentadas no Manual, porém são importantes para o conhecimento e possível 
engajamento do público do MOOC;
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O Manual é inglês e, da mesma forma, esta é a língua predominante nos 
vídeos e outros materiais sugeridos, com poucas versões traduzidas ou legendadas
em espanhol (idioma predominante na América Latina) ou português (idioma oficial 
brasileiro). O MOOC deve priorizar a oferta de materiais já traduzidos para espanhol 
ou português ou originários nestas línguas.
A figura abaixo representa como as questões acima compuseram a priorização 
ou inclusão de conteúdos e organização de Módulos para o MOOC Introdução à 
Saúde em Todas as Políticas. Apesar dos oito Módulos estarem posicionados 
verticalmente para fins ilustrativos, serão identificados apenas por um título e não por 
numeração, a fim de dispor um layout que favoreça uma não linearidade, sem que 
pareçam etapas sequenciais e obrigatórias a serem cumpridas pelos participantes.
Figura 3. Fluxograma de construção do MOOC Introdução à Saúde em Todas as Políticas
Fonte: Elaboração da Autora (2017)
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Os oito Módulos propostos estão dispostos no Apêndice A, organizados 
conforme o Quadro 4, a fim de facilitar a compreensão para posterior desenvolvimento 
e implementação do MOOC:
Quadro 4. Organização das informações sobre cada um dos Módulos de Aprendizagem
Nome do Módulo Nome sugerido com base em questionamentos que instiguem o participante a acessar o Módulo.
Carga horária das 
atividades




Definição dos resultados esperados ao término do Módulo, em referência 
ao que se espera ofertar ao participante.
Conteúdos Temas sugeridos para o Módulo.
Nota da autora Observações e explicações da autora sobre os temas sugeridos e aspectos vislumbrados como essenciais a serem tratados no Módulo.
Experiência sobre 
STP no Brasil
Sugestão de experiência brasileira em STP a ser apresentada no Módulo 
e alinhada com os conteúdos propostos.
Recursos e materiais 
didáticos
Indicação de caminhos para acesso a materiais didáticos sugeridos pela 
autora, tais como vídeos, legislações, livros, notícias, animações, sites, 
ilustrações, hipertextos, dentre outros.
Fonte: elaboração da autora (2017)
É importante salientar que a linguagem utilizada nos Módulos é científica, uma 
vez que é parte de uma Dissertação e, como tal, está submetido a normativas. Porém,
ratifica-se a sugestão apresentada anteriormente, de que, durante o processo de 
implantação do MOOC, a linguagem utilizada seja menos formal, a fim de facilitar aos 
participantes a compreensão e fluidez da leitura.
Elementos para composição do roteiro do MOOC Introdução à Saúde em 
Todas as Políticas
O Roteiro sugerido neste estudo pode ser executado e adaptado conforme o 
perfil da Instituição e da plataforma de aprendizagem adotada por ela. Porém, 
algumas indicações são sinalizadas a seguir, como contribuição prévia ao 
desenvolvimento do MOOC, segundo as análises realizadas nesta Dissertação.
Tipologia de MOOC
Sugere-se que seja implantado um xMOOC, considerando a complexidade de 
execução de um MOOC com características conectivistas. Além disto, já há 
diversidades de plataformas de xMOOC atuando em parceria com Instituições 
brasileiras e que desenvolvem materiais e conteúdos de qualidade.
43
Público
Apesar de ser pensado para pessoas que têm o potencial de tomar decisões 
para o desenvolvimento e implementação de políticas públicas, por conta da influência 
do Manual de Treinamento em STP (OMS, 2015), um curso aberto deve estar 
acessível a quem o desejar cursar. Portanto, não deverão ser determinados pré-
requisitos, nem deverá haver uma limitação sobre qual o perfil de público que poderá 
cursá-lo. Recomenda-se, apenas, que o curso seja realizado por pessoas que se 
interessem em conhecer mais a interferência e contribuição de diversos setores para 
a melhoria da saúde da população.
Plataforma
A plataforma de aprendizagem não será aqui definida, para que o material da 
dissertação possa ser utilizado por quem tiver interesse. Sugere-se apenas que o 
MOOC esteja hospedado em um ambiente que garanta as características de aberto-
online-e-massivo.
Idioma e Linguagem
Um MOOC sobre STP pode ser disponibilizado em mais de uma língua, mas 
sugere-se que este tenha como idioma principal o português (por ter foco nas 
experiências brasileiras, a língua portuguesa facilitará um alcance maior deste 
público) ou espanhol (por ser o idioma comum a vários países latino americanos).
O inglês pode ser pensado como uma segunda língua, por ser um idioma de 
amplo acesso e, desta forma, permitir a participação de um número maior de pessoas 
no mundo. Porém, conforme apontado no Artigo sobre MOOC no campo da saúde 
(BRITES & ROCHA, 2017a), o inglês atualmente prevalece sobre os outros idiomas 
nos MOOCs para a saúde, fato relacionado ao investimento das plataformas e 
instituições americanas, mas que representa a manutenção do poder destas 
instituições, ao divulgarem amplamente suas concepções e produções de 
conhecimento com base em suas realidades locais (sobretudo norte americanas). 
Assim, espera-se que este MOOC sobre STP não priorize a língua inglesa nem 
as ideias e valorize a geração e compartilhamento de conteúdo e experiências a partir 
da realidade brasileira e diminuindo barreiras linguísticas.
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Recomenda-se um esforço para tornar a linguagem dos conteúdos de fácil 
acesso e simples. Trata-se de um curso aberto e massivo, em uma proposta de 
alcançar diversas pessoas. Portanto, deve-se priorizar a compreensão das ideias 
contidas no curso, ainda que em detrimento da formalidade científica. Por mais que a 
linguagem acadêmica seja importante, o foco aqui é fazer com que várias pessoas 
compreendam o que é STP e de que forma podem contribuir para ampliar esta 
abordagem na prática após cursar o MOOC. 
A linguagem deve priorizar a compreensão de participantes que não sejam da 
saúde, partindo-se do pressuposto de que qualquer pessoa pode desejar fazer o curso 
e implementar STP no seu contexto sócio-econômico-cultual. 
Duração estimada
Conforme resultados do artigo (BRITES & ROCHA, 2017a), sugere-se que o 
curso possua características auto instrucionais (onde o interessado realiza o curso 
conforme sua disponibilidade) ou tenha duração prevista entre 4 a 8 semanas. Optou-
se aqui, para poder organizar uma proposta de conteúdos e de Módulos, por uma 
estimativa de tempo na qual o participante conclua um Módulo por semana, em um 
esforço de 1 a 3 horas por Módulo (conforme a quantidade e complexidade de 
conteúdos). A estimativa de carga horária de todo o MOOC, caso o participante deseje 
realizar todos os Módulos ofertados, é de 16 horas.
Independente da duração estimada para concluir o MOOC (pensando em um 
participante que queira completar todos os Módulos), sugere-se que ele permaneça 
sempre disponível na plataforma, considerando que a implementação de STP é 
processual. Também vale ressaltar que, no contexto brasileiro, os gestores 
(entendidos aqui como pessoas que podem interferir na tomada de decisão na 
consolidação de políticas públicas) podem ter interesse no MOOC, mas não são, 
necessariamente, conhecedores de um processo de formulação de políticas públicas. 
Mesmo os gestores de saúde (em que se confia que tenham uma boa compreensão 
sobre o campo da saúde pública) muitas vezes não têm experiência ou formação 
específica na área, são indicados político-partidariamente e passam a adquirir 
conhecimento e experiência na saúde ao longo da gestão. E este percurso, muitas 
vezes, é marcado por sucessivas trocas de cargo, o que não garante uma 
continuidade e, então, justifica um MOOC que esteja disponível durante muito tempo. 
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Exame ou produção de projeto ao final
Sugere-se que não haja exigência de aprovação em exame, trabalho ou projeto 
ao final, a fim de manter as características dos MOOCs e, assim, não estimular a 
conclusão de todos os Módulos somente por obrigação ou uma sensação binária de 
Certificação
Embora a maioria (90,35%) dos MOOCs pesquisados no artigo (BRITES & 
ROCHA, 2017a) apresentem certificação mediante conclusão do curso, sendo fiel à 
definição de MOOCs (embasada no curso de Siemens & Downes citado no capítulo 
sobre MOOCs), não há necessidade de se produzir uma certificação, uma vez que o 
benefício do conhecimento sobre STP vai além das exigências acadêmicas de 
aprovação e comprovação.
Porém, também há de se considerar questões como a exigência acadêmica
pela certificação de um curso virtual realizado e o tensionamento do mercado de 
trabalho e de outros cenários de disputas em políticas públicas para que haja 
comprovações curriculares das formações realizadas. Na cultura brasileira, talvez a 
certificação possa fazer a diferença no momento de uma competição curricular para, 
por exemplo, assumir um espaço importante de decisão (como a coordenação de um 
projeto intersetorial) ou se beneficiar de um certo status quo, em um momento de 
negociações a favor de STP.
Produção de material impresso
Considerando que o público pode ter características distintas quanto à idade e 
habilidade em informática e que os locais onde a multiplicação ou implementação de 
STP podem não ter um cenário ideal de computadores e conectividade, sugere-se que 
alguns materiais sejam disponibilizados impressos na(s) instituição(s) engajada(s) 
com o desenvolvimento do MOOC ou estejam disponíveis na plataforma em um 
formato acessível para ser realizado download e impresso pelos participantes.  
Interações
A fim de permitir uma rede de compartilhamento de experiências, em que haja 
movimento entre os participantes do MOOC e seus aprendizados, sugere-se que haja 
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espaço para interação (por meio de fóruns, chats, softwares ou aplicativos de 
comunicação instantânea por mensagem ou vídeo, redes sociais ou outros). É 
interessante uma mediação que fortaleça o conhecimento, ressalte e incentive estas 
experiências durante o MOOC, apesar deste formato poder implicar em um aumento 
de recursos financeiros e humanos no desenvolvimento do curso.
Design e Implementação
Considerando a diversidade do público, sugere-se que o design e a 
implementação do curso seja dinâmica, facilitando a compreensão.
Sugere-se a produção de Objetos de Aprendizagem (recursos e materiais 
didáticos, como vídeos, textos, animações em flash, ilustrações e outros) com base 
nos materiais sugeridos e observações dispostas nos Módulos a seguir.
Mais detalhes sobre a metodologia de desenvolvimento dos conteúdos dos 
Módulos e sobre os Objetos de Aprendizagem devem ser pensados a partir do perfil 




O período inicial deste estudo sinalizava um desafio ao tentar unir MOOC e 
STP, mas o tamanho dele só foi possível de ser visualizado posteriormente. A opção 
por temas atuais resultou numa elaboração teórica - de certa forma - difícil e que só 
foi possível de ser realizada ao longo do percurso, à medida que as informações sobre 
MOOCs e STP eram frequentemente disponibilizadas nos diferentes meios, já que se 
tratam de temas no qual a produção teórico-científica está em processo de 
desenvolvimento. Por conta disso, foi necessário fazer um recorte (e estabelecer um 
limite) temporal para as pesquisas realizadas, ainda que não tenham sido, certamente, 
esgotadas todas as possibilidades de buscas e análises a respeito dos temas, em 
função dos prazos da defesa da Dissertação.
No caminho, foram encontrados poucos relatos de experiências identificadas 
como STP (principalmente no contexto latino-americano e brasileiro). Tal resultado 
pode estar relacionado a algumas limitações deste estudo, como ter escolhido o site 
Salud en Todas Las Políticas en Las Américas, que depende das pessoas 
conhecerem a abordagem de STP, conhecerem o site e enviarem suas experiências
para serem analisadas e postadas. Outra limitação pode estar relacionada às 
palavras-chave escolhidas, que podem não ter contemplado relatos e estudos. 
Algumas publicações (como as da OMS) se repetiam, além do maior obstáculo, 
a meu ver, que é o fato de tais publicações estarem predominantemente em língua 
inglesa e com limitações quanto à tradução oficial16.
A quantidade e qualidade de documentos e produções interessantes para a 
discussão da STP (inclusive os que compõem os Módulos, como atlas, vídeos, 
observatórios, agendas, portais de informações) é surpreendente e demonstra um 
potencial a ser explorado em outras pesquisas e/ou projetos. Porém, parte deles não 
foi fácil de ser localizada, pois se encontra pulverizada pela internet (entre sites, blogs, 
redes sociais, dentre outros) e quem sabe alguns não tenham sido ainda localizados 
por não haver um único local que os agrupe. Por outro lado, as instituições, de maneira 
geral, deveriam manter atualizados sites e outras formas de divulgação virtual a 
respeito da STP, já que informações defasadas podem confundir e/ou desestimular 
16 As traduções realizadas, ao longo da Dissertação, foram traduções livres da autora, ainda que não 
recomendadas nem autorizadas pela OMS, o que poderá resultar em alguma interpretação equivocada.
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quem busca informações a respeito. Além disso, a dispersão dos materiais e a 
linguagem técnica (por vezes, rebuscada e de difícil compreensão) podem dificultar o 
acesso aos documentos disponibilizados e o engajamento de novos atores neste 
processo. Por isto, dispor, em um único lugar/sítio, as produções teóricas (brasileiras 
e internacionais), com compartilhamento de experiências e materiais didáticos, em 
português, parece ser uma contribuição maior do que se imaginava no princípio desta 
pesquisa.
A análise e sistematização das informações sobre STP para a construção do 
MOOC aqui proposto, para além das horas de leitura e estudo, tensionaram para que 
eu me despisse militante do SUS para 
me permitir produzir algo compreensível e atrativo a quem está se aproximando do 
conceito ampliado de saúde, ainda que embasado em produções de especialistas no 
tema. Ao mesmo tempo, foi preciso andar por terrenos pouco conhecidos, tentar 
compreender diferenciais e disputas teórico-ideológicas em torno dos conteúdos 
previstos, como por exemplo, a discussão sobre os Determinantes Sociais da Saúde 
(DSS) e a Determinação Social da Saúde. Neste caso, reconheço que, embora eu não 
possua um alinhamento teórico com nenhuma das tendências estudadas (inclusive foi 
a partir das pesquisas aqui realizadas que pude conhecer a respeito dessas 
diferenças), no momento em que escolhi (ou me foi proposto por minha Orientadora) 
o tema da STP, percebi que a própria OMS tem suas preferências teóricas e estas 
estão explícitas no Manual de Treinamento. Por este motivo, ainda que tenham sido 
privilegiadas diferentes abordagens na proposta aqui feita e dadas indicações, nos 
roteiros de cada um dos Módulos, de que tais diferenças existem, sugiro que, ao 
concretizar o MOOC (ou seja, criar a devida estrutura e disponibilizá-lo em uma 
plataforma virtual), a instituição que o realizará revise e decida sobre os materiais 
indicados, bem como adeque o que julgar pertinente.
Por fim, destaco que este processo de elaboração do roteiro demonstrou o 
quanto é importante que a implementação de um MOOC sobre STP inclua diversas 
pessoas, inclusive de outros setores e segmentos. A Dissertação é uma produção 
individual (por vezes um exercício reflexivo e solitário), mas se espera que seja um 
passo inicial para que um coletivo organizado e intersetorial possa se debruçar, com 
tempo e mais conhecimento, para aprimorá-lo.
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Não posso deixar de registrar que nutro expectativas de que todo o esforço até 
aqui realizado resulte na efetivação do MOOC Introdução à Saúde em Todas as 
Políticas. Porém, mais do que isto, confio que as reflexões, análises e resultados desta 
Dissertação inspirem outros e outras, como eu, a se aventurarem no uso de 
ferramentas, por diferentes espaços (virtuais ou não) de aprendizagem e pelas 
infindáveis e necessárias trocas de experiências. Espero também que tudo o quanto 
aqui disponibilizado possa contribuir para no movimento de fortalecimento de sistemas 
de saúde mais equânimes, mais justos e mais solidários, no mundo como um todo.
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